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Conferência final de manifesto.
'1. Não se considera a isenção ou redução de impostos que

beneficie a mercadoria quando apurada sua falta (Art ••
481, ~ 3º do R.A.)

2. Cálculo do imposto. Aplica-se a taxa de câmbio vigente
na data do lançamento. Art. 24 do Decreto-lei nº 37/66
e art. 87, 11 "C", 103 e 107 do R.A.

3. Tratando-se de falta de mercadoria, granel liquido, a
tolerância de quebra, se situa em 0,5 (meio por cento)
do total manifestado, na forma da IN-SRF 95/84.

4. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por maioria de votos, negar provimento ao recurso,ven
tidb o Conselheiro Fausto Freitas de Castro Neto, na forma do relat6rio
e voto que passam a integrar o presente julgado.

BrasÍlia-D , 29 de janeiro de 1991.

ITAMA V'!'R

VISTO EM ~26~~:U1~;1"SESSI\O DE:
Participaram, ainda do presente julgamento os seguintes

Conselheiros:
MARIA LUCIA SILVA CASTELO BRANCO, FLÁVIO ANTONIO QUEIROGA MENDLOVITZ,
IVAR GAROTTI, JO~O BAPTISTA MOREIRA, JOS~ THEODORO MASCARENHAS MENCK.
Ausente o 'Conselheiro Wlademir Clovis Moreira.



RECORRIDA
RELATOR

SERViÇO PÚBllCO fEDERAL

MEFP - TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES, 11 CÂMARA.
RECURSO ~º 111.346 ACÓRDAo Nº 301-26.394
RECORRENTE: ODFJELL WESTFAL-LARSEN TANKERS AS & CO. Repres. por

AG~NCIA MARíTIMA GRANEL LTDA.
DRF - SANTOS - SP.

: CONSELHEIRO ITAMAR VIEIRA DA COSTA.

R E L A T Ó R I O

Retorna este processo de diligência a DRF/Santos, drterml
nada por esta Câmara através da Resolução nº 301-457, de 09.11.89 cu-
jo relatório e voto transcrevo e a este incorporo (fls. 118/120):

"RELATÓRIO - Em ato de Conferência Final de Manifesto foi
apurada a falta de 95274Kg de ácido ortofosfórico- granel
1Íquido, com teor P 205 de 54, 69%, resultando no peso li
quidode 52.105 Kg, já descontada a franquia, de um total
de 11.269.679kg transportado pelo navio "SPINANGER" entr~
do no porto de Santos em 14.08.88.

Em consequência, foi lavrado o auto de infr~
ção de fls. 01, através do qual é exigido'o crédito triby
tário de Ncz$ 3.326,io (tr~s mil, duzentos e trinta e
seis cruzados novos e dez centavos) correspondente ao im-
posto de importação.

Não se conformando com a exigência fiscal, a
autuada apresenta a impugnação de fls. 20/35. Argúi, em
preliminar, a improcedência da ação fiscal, sob o argumen
to de que a medição, da qual resultou a falta, foi reali-
zada nos tanques de terra pelos próprios importadores,após
a saída do navio.

No mais, alega em resumo que:
a) o único documento hábil para comprovar se

houve ou nao diferenças entre o manifestado e o total en-
tregue pelo navio, para efeito de responsabilidade do
transportador, é o relatório de ULAGEM;

b) o art. 74 do Decreto nº 91030/85 atribui
ao transportador a obrigação de apresentar laudo de quan-
tificação mas que a administração aduaneira vem se negan-
do' a aceitá-los;

c) estão incorretos os cálculos para apura-
~"~.'
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adotada,
na data

a taxa de câmbio
do dólar vigentepois deveria

da descarga;

ção da falta eis que o ácido ortofofórico só tem valor
mercial em seu concentrado que é representado por 54%, em
média, do total;

d) não concorda com
ser aplicada a taxa

e) sendo a mercadoria isenta, a Fazenda Na-
cional não sofreu prejuízo indenizável. Cita, em abono a
sua tese, o voto proferido pelo Ministro Carlos Mario da
Silva Veloso, do TFR no julgamento da Remessa ~extófício
nº 54.088-SP;

f) os laudos elaborados pelos assistentes
técnicos nomeados pela Repartição não contém os requIsI-
tos essenciais, sendo unilaterais e sem fundamentação;

g) de acordo com os laudos do lNT, uma vari~
ção do produto de até 5% (cinco por cento) deve seritida
como quebra natural.

Finalmente, requer a realização de uma série
de diligências e de providências que foram deferidas pela
autoridade preparadora (fls. 38).

Tendo sido constatado erro no registro das
faltas da IDFA nº 8666 (fls. 02), foi feita a correçao
através da IDFA nº 8788 (fls. 44).

Ao apreciar a impugnação (fls. 53/54), o au-
tor do feito propõe seja retificado o valor da eexigência
fiscal para NCz$ 2.779,31 (dois mil, setecentos e setenta
e nove cruzados novos e trinta e um centavos) em razao
do erro verificado na IDFA nº 8666. No mais, manifesta-se
pela manutenção do auto de infração.

A decisão de lª instância, apesar de reconh~
cer em seus fundamentos a ocorrência de erro no registro
do montante da falta na IDFA, julgou procedente a açao
fiscal, mantendo a exigência tributária no valor original
mente lançado.

Irresignada, a empresa autuada recorre a es-
te colegiado, desta feita argumentnado basicamente que,de
acordo com o relatório de ulagem aos autos, a falta veri-
ficada se situa abaixo do percentual admiti~o pela IN 95/
84. Em aditamento ao Recurso (fls. 90/8), repete os argu-
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recur- ..mentos expendidos na fase impugnatória e na peça
sal. ~ o relatório.
VOTO De início deve ser observado que a decàs~o
recorrida deixou de considerar o erro verificado na apur~
ção do imposto devido em razão de equívoco ocorrido no
preenchimento da IDFA de fls. 04. Trata-se de erro mat~
rial sanável de ofício.

No tocante ~ controvirsia quanto aos' diferen
tes métodos de medição, entendo que, no presente caso,ela
não pode ser dirimida apenas com os dados disponíveis em
relação ~ descarga no Porto de Santos. isto porque, de
acordo com o termo de visita aduaneira (fls. 16) e o pró-
prio relatório de ulagem (fls. 50), parte da carga esta-
va destinada ao Porto de Rio Grande.

Em tais circunstâncias, o critirio que vem
sendo adotado nesta Câmara i o de admitir que a conferin-
cia final de manifetso seja feita globalmente, compatibi-
lizando os total da carga efetivamente descarregada nos
diferentes portos.

Nestas condições, voto no sentido de ser o
julgamento do processo convertido em diligincia junto ~
repartição de origem a fim de que seja levada em conside-
ração a parte da carga destinada ao porto de Rio Grande,
nos termos do art. 477 do RA."
O resultado da diligincia se encontra ~s fls. 125, com os

novos cálculos efetuados depois da apuração global, de acordo com o
item nº 1 da IN-SRF nº 95/84.

O RELATÓRIO .

.•••...,
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Neste processo a recorrente desenvolve uma série de ar-
gumentações contestando a ação fiscal.

Inicia seu recurso enfatizando que o documento que prQ
vou qual a quantidade de carga trazida pelo navio é o relatório de
uIagem, resultado das medições nos tanques de bordo, antes do iní-
cio das operações de descarga, no momento da atracação do navio.

Entende a recorrente que as medições feitas sob as or-
dens da Receita Federal são unilaterais, não indicando se os relatQ
rios de ulagem também podem ser considerados unilaterais.

Acontece que, para evitar maiores problemas relativos à
importação de mercadorias a granel, a Receita Federal estipulou peL
centuais de quebra, conforme Instrução Normativa SRF nº 95/84. No
caso, granel líquido, a redução é de 0,5% (meio por cento) do total
manifestado.

Diz, ainda, de forma equivocada, que .laudos e pareceres
vinculam as autoridades administrativas consoante art. 30 do Decre-
to nº 70.235/72. O laudo do INT a que se refere a autuada é genéri-
co, elaborado hi virios anos. Não se trata de laudo específico para
a importação que ora se analisa.

Diz, ainda, a recorrente que mercadorias importadas com
isenção não geram a obrigação de indenizar a Fazenda Pública pois
não houve prejuízo uma vez que o Fisco não esperava receber qual-
quer quantia a título de Imposto de Importação e que o art. 60 do
Decreto-lei nº 37/66 fala, apena~, em indenização.

A respeito da matéria, existe o dispositivo do
mento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº 91030/85 que diz,
mente:

Regula-
textual

"Art. 481 - Observado o disposto no art. 107, o ~Valor
dos tributos referentes a mercado~ia avaria
da ou extraviada seri calculado à vista do
manifesto ou dos documentos de importação.

~~º - No cilculo de que trata este artigo, não s~
ri considerada isenção ou redução de impos-
to que beneficie a mercadoria."

.Como se ve, este Colegiado, parte integrante da Admini~
tração Pública Federal, esti vinculado ao comando acima indicado.
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Enfatiza a recorrente que a data de conversão do dólar
está incorreta e que o Regulamento Aduaneiro é inválido nas regras
em que afronta normas de hierarquia superior, ou seja, do Código
Tributário Nacional. Acrescenta que o fato gerador do Imposto de
Importação é a entrada do produto estrangeiro no território nacio-
nal. A taxa de câmbio correta, no seu entender, é a vigente na data
da descarga da mercadoria ou na pior da hipóteses na data do desem-
baraço da mercadoria e nao na data do Auto de Infração.

Transcrevo e a este incorporo o voto que proferi na câ-
mara Superior de Recursos Fiscais, no Acórdão nQ CSRF/03-01.656, de
29.11.89:

n A matéria que ensejou o recurso especial de dive!
géncia interposto pela empresa, assim'como as contra-razões apr~
sentadas pela Procuradoria da Fazenda Nacional, se refere à aoli- - -
cação da taxa de cámbio na conversão de moeda estrangeira, em mo~
da nacional, para efeito de cálculo do Imposto de Importação de-
vido pelo transportador, qu~,do apurada falta na descarga do na-
vio.

A recorrente alegou que a data correta para se f~
xar o momento de conversão deve ser; a data da entrada da merca-
doria no território nacional e esta se configura quando da chega
da ao porto de destino da carga.

Por ser matéria já amplamente discutida e decidi-
da por esta CSRF, transcrevo e a este incorporo, o voto que pro-
feri e do qual resultou o Acórdão n9 CSRF/03-01.614, de 29 de se
tembro de 1989, verbis:

••Trata-se, aqui, da fixacão do aspecto tem-
poral do fato gerador do Imposto de Importação:
se o fixado pelo art. 19 do CTN, ou pelo art. 23,
parágrafo único do Decreto-lei n9 37/66.

o tributarista Bernardo Ribeiro de
assim se posiciona, genericamente:

Moraes

A obrigação Tributária tem sua base no res-
pectivo fato gerador, isto é, na situação defini-
da em lei necessária e suficiente para lhe dar nas
cimento. Concretizada a hipótese legal de incidên
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tem-se a consequência jurídica de
obrigação tributária).

Assim, uma vez recebida a competência tributária,
a entidade tributante tem necessidade de editar
lei ordinária para instituir o tributo desejado,
definindo o fato gerador da respectiva obrigação,
que terá como objeto o tributo. A atribuição ~~s
titucional de competência tributária compreende ã
competência legisiativa ~lena, cabendo à-entidade
púbiica tributante definir, em lei, o fato gera-
dor da obricacão, instrumento lecítimo para criar
a respectivã óbrigação tributáriã. A lei a quencs
referimos é a lei tributária substantiva, formal,
ato emanado do Poder Legislativo.

O fato gerador da obrigação tributária deve ser
definido em lei, conforme determina o princr?~o
da legalidade tributária. Sem previsão lecal nao
se configura o fato geraêo~ da. obrigação tributá-
ria.
Para definir o fato qeracor ãa obricacão t=ib~tá-
ria, o legislador or~inário é livre~ ~evendo res-
Deitar, natu=almente, em razão da hierarcuia cas
ieis, as limitacões contidas não Constit~icão e
na lei complementar. O legislad9r, assim, éscol~e
livremente os fatos que julgue idôneos para dar
origem à obrigação tributária, respeitados apenas
os limites do ordenamento positivo. A acão do le-
gislador,na escolha, é comãndada pela rácionalid~
de e discricionaridade, como querem FE:R.'l;;NDO SP'::'iZ
DE BUJk'lDA, ACHILLE DONATO GIA.'lNINI, VICENTE ."'.?C-:::,
e~c. Obedecendo, assim, ao obje~oda espécie tri-
butária, contiào na discriminação constituçio~a~
de rencas, o le~islador ordinário define o=a~o q~
rador da obrigação tributária.
Tal definição é sirn?les. A norma jurídica tribute
ria, como qualquer norma jurídica, e~inentemente
norrna~iva,oferece u~a hipótese de incidência ~ue
lica certas circw~stâncias êe fa~o a àete=rnina=os
ef~itos juridicOs {comando da normal. No caso, o
legislador ordinário tributário define a hipótese
de incidência (fato gerador), atribuindo a esse
pressuoosto de fato o efeito jurídico de dar nas-
cimento à obrigação tributária. Assim, vemos ~ue
a fiaura do fato aeraâor ea ob~igacão tributária
se prende, iniciaimente, ao mundo dos fatos e não
ao mundo jurídico, referindo-se a algo (fato) que
poderá ou não se concretizar. Neste último caso,
teremos o nascimento da obrigação tributária."
(::ls. 144).

"Quais ,seriam esses elementos constitutivos do fa
to gerador da obrigação tributária, sem os quais
não haverá a produção do efeito juridico deseja-

,"-õo?
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A coutrina costuma classificá-los em dois grupos,
por nós também admitidos, a saber:
a) elemento OBJETIVO, representado pela
de fato, com seus elementos material,
temporal e quantitativo;

situacão
espaciâl,

b) elemento ~UBJETIVO, representado pelos
tos da relaçao jurídica, o sujeito ativo e
jeito passivo.

sujei-
o su-

Nesse enfoque, tocos os elementos (subjetivos e
objetivos) da obrigação tributária estão reunides
no conceito co fato gerador da respectiva o~rign-
çno.

Não podemos negar que esse ele~ent~ objetivo co
fato geracor da obrigação tributária contém dife-
rentes elementos constitutivos: um elemento mate-
rial, propriamente dito; um elemento espacial; um
elemento temporal; e um elemento quantitativo.
Vejamos,' então, como se aoresentam esses elemen-
tos que compõe o elemento-OBJETIVO do fato gera-
dor da obrigação tributária:
a) O elemento material nronriamente dito é reore-
sentado pela descrição da situação de ,fato quê p£
de ser constituída livremente pelo legislador.
b) O elemento espacial é que permite 6eterminar,
e~ funcão do território, o local da cco==ê~cia õe
fato gérador, e, em conseqüência, o locar da inciciência da lei tributária.
c) O temporal, representado pelo espaço de tempo
ou o momento que se deve levar em conta para a
concretização do fato gerador da respectiva obri-
gação. Esse elemento~incica o momento em que se
deve considerar concretizado o fato oerador da
respe,c,j;ivaObrigação. Se a lei tributária não ex-
pliciÉ~r esse elemento temporal, entende-se gue o
momento a ser considerado e o da concretizacao do
pressúposto de fato C o elemento temporal aéha-se
aqui,:;implícito). O pressuposto de fato da obric:;~
çio tributária pode abrigar diversos fatos r;ue,crn
relação ao tempo, podem ser contempo~ãneos ou de
sucessividade imediata. Compete, entao. ao legis-
lador,quando julgar conveniente, determinar o es
paço de tempo necessário para a concretização do
respectivo fato gerador.
-,'d) O qu~ntit'ati'\'o, rfZ?resentado p,or uma e;';LJressao

-
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econômica, por algo que pernita medir os bens ma-
teriais ou imateriais que fazem carte ou estão re
lacionados com o fato gerador da"obrigação tribu=
tária em questão. Este fato gerador passa, com tal
elemento, a.ser mensur5vel." (Comry~ndiode Direi-
to Tributário, Forense, 1987. fls: 550/551).

A Constituição brasileira outorgou, à União, a
com?et~ncia privativa para instituir o Imposto sobre Importação
de produtos estrangeiros [art. 21, l, CF de 1967 e art. 153, Ida
CF de 1988).

o Código Triburário Nacional, lei complementar a
Constituição assim dispõe em seu art. 19, verbis:

"Art. 19 - O imoosto, de comnetincia da União. so
bre ã importação de produtos estrangeI
ros tem como fato gerador a en trada des
tes no território nacional."

Este dispositivo comple~entou o que determinara a
Lei Haior, estabelecendo o que se configura como fato gerador do
referido imposto. de forma abrangente.

o Decreto-lei n9 37/66, que instituiu o Impcstode
Irnpo=tação dispõe, verbis:

"A=t. 19 - O ir.l?osto ce ir.tportação inc~ae sob=-e
rnercaõoria estranaeira e tem como fato
oerador sua entrada no Território Na-éional. -
Paráorafo único - Considerar-se-à en-
tradã no Território Nacional. para e-
feito de ocorr~ncia do fato gerador, a
mercadoria Que constar cono tendo sido
importada e-cuja falta venha a ser ap~
rada pela autoridade. aduaneira."

"Art. 23 - Quando se tratar de mercadoria despa-
chada para consumo, considera-se ocor-
rido o fato gerador na data do regis-
tro. na renarticão aduaneira, da cecla

.r2çao a que se refere o artigo 44. -
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Par5grafo único - No caso do p~r5grafo
único do artigo 19, a mercadoria ficará
sujeita aos tributos vigora~tes na data
e::lque a autoriêade aêuaneira aourar a
falta ou dela tiver conhecimento."

Aliás, para ~,aior clareza, transcrevo ementa e paE
te do voto proferido pelo eminente Ministro-Presidente do Supre-
mo Tribunal Federal, .Rafael Hayer no asravo Regimental n9 1106i7-
8/8G, verbis:

"E~lENTA: - ImDosto de imoortacão. I-!ercadoria em
falta. Art. 23, oaraarafo unico do Decreto-lei n9
37/66. ;".rt .. 19 ào C~~.

Inexistente contradião ou antinomia entre a no=ma
genérica do art. 19 do CTN e a norma específicaêo
parágrafo único do art. 23.doDL 37/66."
"VOTO: O SENHOR MINISTRO ?_~AEL NiWER lRELATORl:-
Decuz-se da análise do parágrafo único do art. 23
do Decreto-lei n9 37/66, em.combinação com o pará
arafo único do art. '19 de mesmo diDloma lecal,con
siderar-se fato oerador do imDosto-de imDortacáo;
tendo-se como ingressada no território nãcionál,a
~ercaàoria que conste corno irn?ortad~ e no e~tanto
se aDure cono faltante. A constatacao da falta,~e
dia~te o procepimento de sua apu=ação ou pelõ
ccnhe:::irnento imediato é crue fi):am o rnornen-:o õe cor;
figuração do fato gerado; e, ãe con:egui~te, clã
i~cidênçia àos t=ibutos vigoruntes a época.
Ora, o Darácrafo segue a sorte da cabeca do disDO
sitivo,-e nâo há diferenciá-lo para reéursar a ã=
b=ancênci a do en tendirnen to ;":>ací£ico nesta Cc'rte no
sentido õe que inexiste "co~tradição ou antinomia
entre ano=ma oe~érica do art. 19 do CTN e a nor-
ma específica do art. 23 do DL 37/66, posto que a
necessária caracterizacão de un necessário momen-
to naquele não previstó, e o condicio~anento _ de
indeclináveis providências de orde:n fiscül, nao a
desfiguram nem a contraditan, porém a con?lemen-
tam para tornar precisa, no espaço, no tempo e na
circunstância, a ocorrência do fato gerador {PL
91. 337-~J 96/1336)."

Trago a colação parte elovoto preferido FeIo ilus

-
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tre Conselheiro desta CSRF Hélio Loyolla de Alencastro, sobre a
matéria, verbis:

"Por outras palavras, o art. 19 do CTN e, igual •.
mente, o art. lQ do DL 37/66 definem o núcleo da
hipótes e de incidénci a do I.r., enquan to o ••caput"
e o p.ú., do art. 23 deste último diploma legal
estatuem ~s coordenadas de tem90 para:que se dé
tal ocorrencia, respectivamente nos casos de mer-
cadorias despachadas para consumo ou cuja falta
for apurada pela autoridade aduaneira, ante o co-
tejo entre o manifesto e os registros da descarga.

Sobre a matéria, há pouco tive oportunidade de pro
nunciar-me, pelo que, com a devida vênia, trans=
crevo voto proferido no julga~ento do recurso n9
RP/303-0.923 l"verbis"):

"NO magistério de Al!redo Augusto Becker, a regra
jurídica de tributacao Que tenha escolhido o fato
material da introdução de uma coisa, dentro de uma
zona geográfica ou política, terá criado tributo
com o gênero jurídico de imposto de~imp6rtação.

Tanto o C.T.N. quanto o Decreto-lei nQ 37/66 dis-
põem que o I.I. incide sobre mercadoria ou produ-
to de origem estrangeira e tem como fato gerador
sua entrada no território nacional.

Tal núcleo, no entanto, é su~ordinaào à ocorren-
cia de coordenadas de tempo e de lugar para quese
reali=e, em conc=eto, a hipótese de inciàência ão
tributo.

No caso do fato oerador oresumido do L r. (I'.u7 ,
art. 19 do DL nQ-37/66),-a coordenada de tempo,
para que se dê a incidência da norma de tributa-
ção respectiva, está fixada na data em que a aut£
ridade aduaneira apurar a falta de mercadoria ou
dela tiver conhecimento; fica, assim o oroduto su

• jeito aos encargos tributário vigorantes nessa d~
ta e,por via de conseqUência, a taxa de cámbio
aplicável é a vigoran~enesse dia.

Referido mómento dá-se no entanto, q~ando houver
conhecimento pleno da falta e isso so ocorre qua~
do a autoridade está em condicões de formalizar o
lancamento. Somente ai portanto, após um procedi-
mento de apuração e dispondo dos elementos de co~
vicção sobre a ocorrência do evento,- pode compe-
lir o resoonsável a satisfazer o 'crédito; a sim-

','plesrepresentação do funcionário da mesa ou barí-

,~-
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,cá. do manifesto, ainda não fornece base legal a a~
toridade para formalizar a exigência; tal peça
processual, é apenas uma constatação preliminar,
sujeita a marchas e a contra-marchas tendo o con-
dão, unicamente, de iniciar o procedimento de aouração do evento. --

Por seu turno, o Decreto n9 91.030/80 (RA) dis-
oae, em seus arts. 87, lI, "c", 107, "caDut" ep.ú., que, para efeito de cálculo do imposto, con
sidera-se ocorrido o fato gerador do I.I. no diã
do lançamento correspondente, quando se tratar de
falta apurada pela autoridade aduaneira, e que se
considera apurado o fato na data do lançamento doc.t. respectivo."

o assunto também já foi abordado pelo ilustre Co~
selheiro desta CSRF, Doutor Edwaldo Reis da Silva, relator do A-
córdão n9 CSP~/03-0l.553/88, quando assim pronunciou:

"Em reiterados julgados de casos da mesma, espé-
cie, este Colegiado já firmou o entendimento de
que, relativamente às faltas ocorridas já na vi-
gência do Decreto n9 91.030/85, que aprovou o Re-
gulamento Aduaneiro, deverá ser utilizada, no cál
culo do I.I. .devido, 'a taxa de"'càmbio vigorante ã
data da apuração, considerada corno tal a do lanç~
mento respectivo, de acordo com o disposto nos
arts. 87, lI, £ e 107, pa=ágrafo ,único, co citaêo
Re~~larnento ... Assim, e de acorào cem o entenci-
menta já firmado por esta Instância Especial, te-
nho por aplicáveis à espécie as normas dos arts.
87 e 107 do Regulamento Aduaneiro."

o entendimento do eminente Conselheiro desta CSP~,
Doutor Hamilton de sá Dantas, relator do 1'.córdãon9CSP.F/303-01.471
/88, também foi no mesmo sentido, verbis:

"Quanto à ta~:a de càmbio a incidir, igualmente,
inclino-me, por mais consentânea e lógica, de a-
cordo com o que vem entendendo a maioria do Cole-
giado, ou seja, com a data em que a autoridade f~
zendária toma conhecimento da falta ocorrida, is-
to é, na sua apuração temporal, conforme sustenta

,~o pelo Procurador da Fazenda Nacional."
"

-
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vê-se que a matéria é pac,ífica no âmbito desta Câmara SQ

perior de Recursos Fiacais, conforme diversos acórdãos, .01.504
01.510, 01.553 e 01.600.

Por todo o exposto voto no sentido de negar provimento ao
recurso especial de divergência.D

Resumindo, entendo que:
a) aplica~se ao caso concreto, as disposições da IN-SRF nº

95/84 com a redução de 0,5 (meio por cento) do total manifestado como
tolerância de quebra para o granel l,íquido, como feito pela autoridade
de 1~ instância.

b) é devido o tributo porque a isenção mencionada se diri
ge à importação regular. Aplica-se ao caso as disposições do ~ 3º do
art. 481 do Regulamento Aduaneiro.

c) a taxa de conversão deve ser aquela da data da apuraçao
da falta,conforme art. 103 e 107 do Regulamento Aduaneira.

Por todo o exposto voto no sentido de negar provimento ao
recurso. Os valores são os indicados às fls. 125, depois da apuraçãoglQ
bal conforme dispõe o item 1 da IN-SRF nº 95/84.

Sala das Sessõ s, e 29 de janeiro de 1991.
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